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Sessão de 09 de março de 19 81	 ACORDÃO N° -CSRF/03-0.196

Recurso n° RP/303-0.037

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 3a. CÂMARA DO 39 CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: - NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.

II - Faltas e acréscimos apurados em con
ferância final de manifesto. Aliguota-S-
convencionadas em tratado internacional
(ALALC): aplicabilidade quando se trata
de responsabilidade do transportador. Ne
ga-se provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, negar pr 'intento ao Recurso Especial.

Vencido o Conselheiro Paulo de A1meid .1---

Sala das S- s6e1,4F) 	 m 09 de março de 1981,	 J
#14 r,,.'

AMADOR OU 'EL ..101 ' ),. ND •	 - PRESIDENTE
/

1‘%. 40M/A,	
,/

f	 ,;'

HINDEMB O /
,

-	 1 rli.	 TE	 I '
;	

- RELATOR

irfli,	 , 
ADHEMILSON R , TOS iiY CA'VALHO -PROCURADOR DA FAZEN,

1	 DA NACIONAL	
_

,i

Participaram, ainda, do presente ul e,amento, os seguintes Conselhei-
ros: ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS, 'ILFRIDO AUGUSTO MARQUES, EDWAL 	 ,.._
DO REIS DA SILVA e SEBASTIÃO RODRIG S CABRAL. Ausente por 	 motivo;
justificado o Cons. RANDOLFO HENRIQ E DE SOUZA NETO.
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RECURSO N.°:	 RP/303-0.037

ACÓRDÃO N.° : 	 CSRF/03-0.196

RECORRENTE:	 FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: 3a. CÂMARA DO 39 CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: - NAUTILUS AGÊNCIA MARITIMA LTDA.

RELATÓRIO

O Procurador da Fazenda Nacional junto à Tercei-

ra Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes pleitea a refor-

ma do acórdão n9 19.349 daquela Câmara, onde ficou decidido que,

no caso de falta ou acréscimo de volumes apurados em conferência

final de manifesto, prevalece, no cálculo do tributo, a aliquota

convencionada em acordo internacional.

Sustenta o signatário do recurso, em resumo, que

o tratamento aduaneiro decorrente de tratado não deve ser trans

ferido a terceiros. "Favorece ou beneficia o importador, mas não

o responsável pela falta do produto, no caso, o transportador."

O interessado não contra-arrazoou.

O Procurador do Contencioso Administrativo (fls.

41) assinala que a matéria já foi objeto de rei ados pronuncia

mentos desta Câmara (acórdão n9 CSRF/03-0.171)

n o relatório.
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VOTO

Conselheiro HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, Relator:

Esta Câmara vem decidindo reiteradamente,	 como

assinala o Sr. Procurador do Contencioso Administrativo, em senti_
do contrário ao ponto de vista expresso no recurso, ou seja, pela

aplicabilidade de aliquotas convencionadas em tratados internacio

nais quando se trata de responsabilidade do transportador.

Os argumentos expostos pelo Procurador da Fazen_
da não me parecem infirmar de qualquer modo as razões adotadas co_
mo fundamento das deci es desta Câmara. Em conseqüência, nego

provimento ao recurso ,

-->
,,,/Brasilia, DF, em 09 de março de 1981

--1‘ 9ft ,44,e
HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA - RELATOR
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